
ARTIGO ORIGINAL 

______________________________ 

Cadernos da Fucamp, v. 115 – 131 /2024 

O FUNDEB NA PERSPECTIVA DO DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO: 

A PRODUÇÃO DE PESQUISA EM FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO 

DIREITO 

 

FUNDEB FROM THE PERSPECTIVE OF THE FUNDAMENTAL RIGHT TO 

EDUCATION: THE PRODUCTION OF RESEARCH IN FINANCING 

EDUCATION IN LAW 

 

 

Marisa Rossignoli1 

Ricardo Pinha Alonso2 

RESUMO: 

O artigo tem como objetivo realizar um estado da arte referente à produção científica nos 

programas de pós-graduação em Direito do Brasil de teses de doutorado e dissertações de 

mestrado que constam no banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

do Nível Superior (CAPES), de 1988 a 2018, sobre direito à educação e sua interface com 

o financiamento da área, tal estudo justifica-se como parte do trabalho de pós-

doutoramento realizado na área e necessidade de pesquisas de Direito que discutam o 

financiamento da educação para que haja a garantia do direito previsto 

constitucionalmente. Dado o baixo número de dissertações e teses (18 na área do direito 

localizadas pelo sistema de busca) optou-se analisar os artigos que estão na base do Scielo 

e possuem qualis A no Direito, utilizando-se a mesma sistemática de busca. Como 

resultado verificou-se que a pesquisa sobre financiamento da Educação no Direito cresceu 

substancialmente a partir dos anos 2020 mas que ainda há grande necessidade que a área 

aborde tais temáticas. 

 

 

Palavras-chave: Direito à Educação. Estado da Arte. Financiamento da Educação.  

 

ABSTRACT: 

The article aims to carry out a state of the art regarding scientific production in 

postgraduate programs in Law in Brazil of doctoral theses and master's dissertations that 

appear in the database of the Coordination for the Improvement of Higher Education 

Personnel (CAPES) , from 1988 to 2018, on the right to education and its interface with the 

financing of the area, such a study is justified as part of the post-doctoral work carried out 

in the area and the need for legal research that discusses the financing of education so that 

there is the guarantee of constitutionally stipulated rights. Given the low number of 

dissertations and theses (18 in the area of law located by the search system), it was decided 

to analyze the articles that are in the Scielo database and have A qualifications in Law, 
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using the same search system. As a result, it was found that research on financing 

Education in Law has grown substantially since the 2020s, but there is still a great need for 

the area to address such topics. 
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INTRODUÇÃO  

 

O Estado brasileiro já passou por várias transformações no que se refere ao direito 

e comprometimento financeiro com a educação. A Constituição de 1988 garantiu no artigo 

205 o direito à educação, se inicialmente tal direito referia-se ao Ensino Fundamental o 

texto passou por transformações: A Emenda Constitucional 14/96 criou o FUNDEF e 

instrumentos que garantissem o financiamento da Educação, em 2006 a Emenda 

Constitucional 53/06 ampliou para a Educação Básica, incluindo a Educação Infantil e 

Ensino Médio e aumentando o comprometimento financeiro da União, em 2009 um novo 

ganho em termos de abrangência se apresenta com a Emenda Constitucional 59/09 que 

amplia a obrigatoriedade da Educação formal estabelecendo que a mesma deva se dar dos 

4 aos 17 anos, e ainda, a Emenda Constitucional 108 de 2020 amplia os recursos do 

FUNDEB, esta só será plenamente contemplada em 2026 (Brasil, 1988). 

Verifica-se assim uma crescente na previsão constitucional do Direito à Educação 

bem como dos recursos para a mesma.  

Apresenta-se com fundamental importância estudos que tratem de compreender as 

sistemáticas estabelecidas bem como a efetividade das políticas de financiamento para 

garantia da educação nas várias áreas do conhecimento. 

O trabalho ora apresentado objetiva uma análise do direito à educação e suas 

transformações, bem como da participação da União no que se refere ao financiamento da 

educação, partindo da premissa que não obrigatoriamente a existência de dinheiro para a 

educação pública garante a qualidade da mesma, mas que sem recursos, certamente não 

haverá um ensino de qualidade. 

Quando se discute a educação básica vários olhares são possíveis, da formação de 

professores ao resultado em provas que avaliam aprendizagem, nesta pesquisa objetivou-se 

analisar a produção em direito sobre financiamento da educação, compreendendo-se que as 
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transformações que os textos constitucionais, bem como demais legislações, tiveram no 

decorrer de nossa história foram fundamentais para a atual configuração. 

A pesquisa justifica-se perante a importância de estudos que apresentem um olhar 

para a efetividade de comprometimento da União com o financiamento da educação básica 

proporcionando a garantia do direito à educação prevista na Constituição·. 

Como parte do trabalho buscou-se um estudo da arte do que foi produzido nos 

cursos de Pós-Graduação em Direito e artigos nas base scielo com qualis A no Direito. 

Se inicialmente o objetivo era a pesquisa apenas em dissertações e teses a busca 

por artigos levou ao aumento da compreensão das temáticas dada a baixa quantidade de 

dissertações e teses na área. 

 

2 DIREITO À EDUCAÇÃO E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO: A PRODUÇÃO 

CIENTÍFICA NA PÓS- GRADUAÇÃO DO DIREITO  

 

Foi feito levantamento de teses e dissertações apresentadas em programas de Pós-

Graduação em Direito3 que tratam de financiamento da educação, bem como a publicação 

de artigos em revistas com qualis A no Direito4 e na base Scielo5. O levantamento foi 

realizado no mês de junho de 2024 utilizando-se como escopo a produção pós-Constituição 

de 1988. 

Vários estudos sobre estado da Arte da pesquisa em financiamento da educação6 

foram localizados, entretanto tratam da temática de forma abrangente, sendo que aqui se 

objetivou analisar como a temática é discutida nos programas de pós-graduação e 

produções derivadas dos mesmos da área do Direito. 

 

 2.1 TESES E DISSERTAÇÕES NO DIREITO 

 

                                                           
3 A pesquisa realizada em vários momentos contou com a consulta final ao banco de Dissertações e Teses da 

CAPES no dia 24 de junho de 2024. Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/ 
4 Consulta na Plataforma Sucupira tendo como data de último acesso o dia 24 de junho de 2024, utilizando-se 

a classificação do Qualis para o Quadriênio 2017-2020. Disponível em: 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/veiculoPublicacaoQualis/listaConsultaGeralPer

iodicos.jsf 
5 A pesquisa realizada em vários momentos teve como último acesso o dia 24 de junho de 2024. Disponível 

em: 

https://www.scielo.br/ 
6 Entre eles destacam-se: Velloso (2001); Gomes, Carnielli, Jesus  e  Leal  (2007); Santos (2013); Davies 

(2014); Jacomini  e  Cruz  (2019). 
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 Utilizando-se metodologia próxima à apresentada por Oliveira (2021) na revista 

Fineduca7 - Revista de Financiamento da Educação, realizou-se a busca por teses e 

dissertações no banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior -

CAPES que tratassem de “direito à Educação”. 

 Inicialmente obteve-se um total de 1986 trabalhos sobe direito à educação, sendo 

319 em programas da área do Direito; também segundo a metodologia aplicada por 

Oliveira (2021), mas aplicando à área do Direito, optou-se por associar na busca o termo 

“financiamento”. 

Quando pesquisado “Direito à educação” + “financiamento” obteve-se 7 trabalhos 

na área do direito; “direito à educação” and “ financiamento” 1 trabalho; “direito à 

educação” and recursos 1 trabalho, “recursos para educação” 1 trabalho, “financiamento da 

educação” 5 trabalhos; “FUNDEF” 2 trabalhos, “FUNDEB” 9 trabalhos, “novo FUNDEB” 

2 trabalhos. 

Verificando os trabalhos apresentados em cada uma das formas de pesquisa o total 

foi de 18 trabalhos. Não se pode garantir que não haja outros trabalhos, mas destaca-se a 

importância das palavras chave apresentadas pelos autores enquanto elemento de busca de 

seus trabalhos para realização de pesquisas sobre a temática. 

Em função da quantidade de Dissertações e Teses foi possível catalogá-las e fazer a 

leitura dos resumos o que permitiu aos autores algumas análises: 

Dos 18 trabalhos apresentados verifica-se que 13 foram em programas de Mestrado 

e 5 como teses de Doutorado, verifica-se também que a grande concentração de trabalhos 

se deu na região Sudeste (o que por si só se justifica em função da concentração de 

Programas nesta Região, 13 trabalhos foram apresentados na Região Sudeste), cabe 

destacar que 10 dos trabalhos foram defendidos a partir de 2020, podendo vir a significar 

um aumento da pesquisa do direito na temática. 

 Verificou-se uma diversidade de temáticas, que foram classificadas pelos autores da 

seguinte forma: 

  

                                                           
7 A revista possui qualis A3 na área da Educação, não obstante constitui-se na principal publicação sobre 

Financiamento da Educação reunindo os principais pesquisadores do país na temática na área da Educação. 

Professor Cleiton de Oliveira foi grande pesquisador sobre financiamento da educação discutindo a 

necessidade de recursos para a educação, atuou na sua vida profissional da educação básica ao Doutorado, 

orientando inúmeros pesquisadores. O trabalho que agora serve de base foi publicado em 2021 após seu 

falecimento. 
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Quadro 1: teses e dissertações sobre financiamento da educação em programas de Direito8 

 

Temática Trabalhos*  

FUNDEF/FUNDEB/novo FUNDEB/fundos/ recursos para educação 14 

Federalismo e equalização fiscal 3 

Controle social/ direito fundamental/ direitos humanos/ ativismo 8 
 

* O total de trabalhos soma mais que os 18 encontrados porque se entende que alguns apresentam mais de 

uma classificação; 

Fonte: Elaboração própria com leitura dos resumos. 

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/ 

Merece destaque o olhar dos estudos para a questão dos fundos e dos recursos de 

forma direta; na leitura dos resumos foi possível verificar que: a palavra FUNDEB ou 

Novo FUNDEB foi utilizada como palavra-chave em 8 trabalhos e 5 usaram a palavra 

Federalismo, a presença da palavra “políticas públicas e “desenvolvimento” chamou a 

atenção na leitura dos resumos. 

Considerando-se o baixo número de trabalhos específicos no Direito optou-se pela 

pesquisa de trabalhos publicados no Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Direito -CONPEDI e Revistas com Qualis A1 no Direito que estão na base do Scielo do 

CNPQ. 

Dada a inexistência de um sistema de busca, bem como o fato dos artigos sobre 

financiamento da educação aparecerem dispersos por Grupos de Trabalho – GTs do 

CONPEDI tais como:  Direito Constitucional, Direitos Sociais e Políticas Públicas, entre 

outros, não foi possível estabelecer um estudo da arte da produção no evento da pós 

graduação do Direito; 

 

3 ARTIGOS SOBRE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO EM REVISTAS QUALIS A1 

NO DIREITO QUE ESTÃO NO SCIELO 

 

 Foram localizados 194 artigos sobre direito à educação, quando pesquisado “direito 

à educação” and “financiamento” obteve-se 13 artigos em periódicos diversos, com o 

termo “financiamento da educação” 104 artigos, “FUNDEF” 25 artigos, “FUNDEB” 37 

artigos e “novo FUNDEB” 3 artigos. 

 Optou-se por catalogar as revistas com qualis A1 no Direito e seguir a mesma 

estrutura da análise das dissertações e teses: 

                                                           
8 Alguns trabalhos aparecem quando buscados por várias palavras e outros apenas com algum termo, 

totalizando assim 25. 
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 Assim, dos 194 artigos ficou-se com 113 artigos, sendo importante observar que 

apenas 2 artigos foram publicados em revista Qualis A1 cuja “área mãe” fosse o Direito9. 

 O mesmo levantamento foi feito para as demais pesquisas: “direito à educação” and 

“financiamento”: dos 13 artigos 10 foram publicados em revistas que possuem o Qualis A1 

no direito, sendo que nenhum na área mãe. 

 Quando analisados os artigos pela pesquisa “financiamento da Educação” dos 104 

ficou-se com 61 com qualis A1 na área do direito; Os 37 artigos sobre FUNDEB foram 

reduzidos para 18.  Quando pesquisado sobre o FUNDEF foram reduzidos de 25 para 12. 

Em todos estes casos nenhum artigo foi publicado em revistas originariamente do Direito. 

 

 Quadro2: Pesquisa de artigos sobre Financiamento da educação no Scielo 

 

Termo da pesquisa Número 

encontrado 

Qualis A1 no 

Direito 

Qualis A1 – 

Direito como 

“área mãe” 

Direito à Educação 194 113 2 

“direito à educação” and 

“financiamento” 

13 10 0 

Financiamento da educação 104 61 0 

FUNDEB 37 18 0 

FUNDEF 25 12 0 

Novo FUNDEB 3 3 0 
Fonte: elaboração própria com consulta ao www.scielo.br. 24 de junho de 2024 

  

 Feita tal análise não sendo possível seguir apenas com os artigos da “área mãe” do 

Direito, optou-se por verificar os artigos de “direito à educação” and “financiamento (10) 

Fianciamento da Educação (61), FUNDEB (18), FUNDEF (12) e Novo FUNDEB (3) com 

qualis A1 no Direito. Alguns artigos apareciam em mais de uma relação, ficando com o 

total de: 80 artigos. 

Grande parte dos artigos pertence a nomes conhecidos da área de financiamento da 

educação ligados efetivamente à educação, destaque para: Nicholas Davies, Jorge 

Abrhahão, Thereza Adrião, Lisete Arelaro, Jamil Cury, Nalú Farenzena, Andréa Gouveia, 

Romualdo Portela, Marcelino Pinto, entre outros. Assim, objetiva-se servir de base de 

pesquisa para que haja maior interação entre pesquisas do Direito e Educação. 

Ao analisa-los com as mesmas categorias que foi feita na análise de dissertações e 

teses do Direito, tem-se que: 

                                                           
9 Os referidos artigos foram publicados na Revista “Direito GV”, dos demais 4 foram publicados em revista 

de área mãe do Serviço Social, 2 foram publicados em da Saúde Coletiva, 1 de sociologia e 1 de história. 
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Quadro 3: Artigos sobre financiamento da educação disponíveis no Scielo – qualis A1 no 

Direito 

 

Temática Trabalhos*  

FUNDEF/FUNDEB/novo FUNDEB/fundos/ recursos para educação 57 

Federalismo e equalização fiscal 13 

Controle social/ direito fundamental/ direitos humanos/ ativismo 15 

outros 14 
*novamente um artigo pode ter sido classificado em mais de um item, dado um universo maior foi acrescida 

a classificação “outros”. 

Fonte: Elaboração própria com leitura dos resumos. 

https:// scielo.br 

Verifica-se a existência de pesquisa sólida na temática, mas necessidade de maior 

discussão nos programas do Direito. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante o apresentado no artigo conclui-se que: Se por um lado há uma produção 

específica no CONPEDI se faz necessário o estabelecimento de sistemática de busca que 

auxilie os pesquisadores. 

 Verificou-se também um crescimento da pesquisa na área nos últimos anos apesar 

do baixo número de dissertações e teses quando comparado à área da educação.  

 O artigo ainda apresenta como resultado a elaboração de dois apêndices: apêndice 1 

com a dissertações e teses produzidas na área, apêndice 2 artigos encontrados em 

periódicos qualis A1 no direito que estão na base do Scielo. Acredita-se que tal pesquisa 

possa auxiliar outras pesquisadores que estão desenvolvendo trabalhos na área. 

 Novamente, registra-se a importância de palavras-chave que sejam diretamente 

relacionadas como a temática pesquisada nas teses e dissertações e não se apresentem de 

forma vaga. 
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